
Funcionalismo público federal 

Em 2017, das 22 greves cadastradas no funcionalismo público federal, 13 foram de servidores 

da educação; uma, por servidores da segurança pública; e seis, por servidores de outras pastas 

(ou de mais de uma pasta, conjuntamente). Também foram registradas duas greves no 

Judiciário Federal. Em 64% das greves, ao menos um item teve questões políticas, como 

protesto. Metade das greves incluiu na pauta reivindicatória a recusa às privatizações, às 

propostas de reformas da Previdência e trabalhista. 

Funcionalismo público estadual 

Das 208 greves observadas entre os servidores públicos estaduais, 16 foram deflagradas por 

servidores de fundações e institutos; 24 por servidores da saúde; 41 por servidores da 

segurança pública; 63 por servidores da educação; e 53 por servidores de outras secretarias 

(ou de várias secretarias em conjunto). Onze greves ocorreram nos judiciários estaduais. 

Em 76% dessas greves havia ao menos um item reivindicatório de caráter defensivo. 

Funcionalismo público municipal 

Das 493 greves registradas entre os servidores públicos municipais em 2017, uma foi 

deflagrada por servidores da pasta de Obras Públicas; três, por servidores de fundações e 

institutos; oito, por servidores da segurança pública; 95, por servidores da saúde; 205 por 

servidores da Educação; e 181, por servidores de outras secretarias (ou, conjuntamente, por 

servidores de mais de uma secretaria). A pauta dos servidores municipais também é 

majoritariamente defensiva, com 78% das greves com itens relacionados à defesa de direitos 

ou à manutenção de condições vigentes. Quase metade delas (49%) por reajuste dos salários e 

dos pisos salariais e 29% demandavam a regularização de vencimentos em atraso (salários, 

férias e 13º). 

Empresas públicas 

O Dieese cadastrou 86 greves que paralisaram por 2.855 horas as atividades nas empresas 

estatais. Os trabalhadores das estatais do setor de serviços fizeram 63% dessas paralisações, 

que corresponderam a 73% do total de horas paradas. Três temas foram os mais frequentes e 

igualmente importantes: a) condições de trabalho, de segurança e de higiene; b) reajuste 

salarial; e c) protestos contra as privatizações, a reforma trabalhista e a reforma da previdência 

Setor privado 

Foram746 greves dos trabalhadores da esfera privada, que contabilizaram mais de 33 mil 

horas paradas. As grevesno setor de serviços corresponderam a 76% dessas mobilizações e a 

77% das horas paradas. Na pauta reivindicatória de 87% das greves na esfera privada 

estiveram presentes itens de caráter defensivo, com predominância de pleitos relativos a 

descumprimento de direitos. A exigência de pagamento de vencimentos em atraso (salários, 

férias, 13º e vale salarial) esteve presente na pauta de quase dois terços (64%) das greves. 

Itens relativos à alimentação, transporte e assistência médica foram incluídos em 28% dessas 

greves. A reivindicação por reajuste dos sale pisos ocupa o terceiro lugar de importância 



nessas paralisações (17%). Das 171 greves apuradas na indústria privada, 109 (64%) ocorreram 

na região Sudeste. No Nordeste – e também no Sul – ,foram 25 paralisações (15%). Na região 

Centro-Oeste foram sete (4%) e na região Norte, 4 (2%). 

A maioria dos movimentos (82, ou 48%) foi realizada por metalúrgicos. Os trabalhadores da 

construção fizeram 45 greves (26%); e os químicos, 25 (15%). Em 77% dessas paralisações 

constava, na pauta reivindicatória, ao menos uum item defensivo e cerca de 60% denunciavam 

o descumprimento de direitos. A exigência da regularização de vencimentos em atraso 

(salário, férias, 13º ou vale salarial) foi a principal reivindicação das greves da indústria privada 

(46%); demandas relativas à alimentação, transporte e assistência médica estiveram presentes 

em 32% desses movimentos e reajuste de salários e pisos, em 27%. 

Do total das 567 greves contabilizadas nos serviços privados em 2017, grande parte (228, ou 

40%) ocorreu na região Sudeste. No Nordeste, foram realizadas 124 paralisações (22%); no Sul, 

90 (16%); na região Norte, 62 (11%); e na região Centro-Oeste, 61 (11%). Os trabalhadores dos 

transportes deflagraram 204 greves (36%). Entre os trabalhadores do turismo e hospitalidade – 

que envolve atividades de asseio e conservação – foram 137 paralisações (24%). Na saúde, 136 

greves (24%); entre os vigilantes, 28 (5%). Itens de caráter propositivo integraram a pauta de 

reivindicações de apenas 13% dessas paralisações; itens defensivos, em contrapartida, 

estiveram presentes em 90%. Em destaque, estão as greves contra o descumprimento de 

diretos (78%). 

Uma expressiva proporção de greves dos serviços privados (71%) exigia o pagamento de 

vencimentos atrasados (salários, férias, 13º ou vale salarial). Itens relacionados à alimentação, 

transporte e assistência médica ocuparam o segundo lugar de importância (27%), seguidos 

pela demanda por reajuste nos salários ou nos pisos salariais (13%). 

Balanço das greves de 2017 

Os dados foram extraídos do Sistema de Acompanhamento de Greves (SAG-Dieese), que reúne 

informações sobre as paralisações de trabalhadores brasileiros desde 1978 e que conta, 

atualmente, com mais de 38 mil registros Para cada greve, o conjunto das reivindicações dos 

trabalhadores foi examinado é classificado de acordo com o caráter que apresentam. Greves 

que propõem novas conquistas ou ampliação das já asseguradas são consideradas de caráter 

propositivo. As defensivas são as que se caracterizam pela defesa de condições de trabalho 

vigentes, pelo respeito a condições mínimas de trabalho, saúde e segurança ou contra o 

descumprimento de direitos estabelecidos em acordo, convenção coletiva ou legislação. 

Paralisações para atendimento de reivindicações que ultrapassam o âmbito das relações de 

trabalho são classificadas como greves de protesto. Em 2017, 81% das greves incluíam itens de 

caráter defensivo na pauta de reivindicações; sendo que mais da metade (56%) se referia a 

descumprimento de direitos. 

Fonte: Correio Braziliense 


